
Quarta-feira 11 de Fevereiro de 1981 

REPÚBLICA DE 

Número 6 

o 

CABO VERDE 

B OL ET I M O F I CIAL 
PREÇO DESTE NIIMERO - 4$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer i ASSINATURAS 
relativa a anúncios e à assinatura do Boletim 1 

Todos os originais  com destino ao Boletim 

Oficial de vec ser flviados à Administração ai Ano Semeatte Oficial devem ser enviados à Adm,nstração da 

Imprensa Nacional, na cidade da Praia. 1 1 
Imprensa Nacional até às 16 horas da Quinta. 

Para o Pais .....................500$00 380$00 de cada semana. 
O preço dos ar,2clos é de 10$ a linha 

II )uando o anúncio for e.dusivamente de sabe- I 1  Para o estrangeiro ...............900$00 740$00 Os que o forem depois da data fixada ti. 
ias ou com tabelas intercaladas  no texto, 1 cardo para o número da semana seguinte. 
será o respectivo espaço acrescentado de 30% AVULSO: por cada duas páginas 4$00 1 Os originais dos vários  serviços públicos de. 
.vão âo terão publicados anúncios que "i° 1 Os parados de assinatura contam-se por anos civis • 
'enham acompanhados da importância precisa semestres. Os números publicados antes de  ser tomada a 

1 verão conter a assinatura do chefe, autentica 

sara garantir o seu custo. natura, são considerados venda avua. II 
da com o respectivo seio branco. 

40 SUPLEMENTO 
S UMÁRIO CONSELHO DE MINISTROS 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° 24/81: 

Comp1eta as medidas legislativas tomadas pelo Decre-
to-Lei n.° 63/79, de 14 de Julho, sobre contratos de 
compra e venda e  de arrendamento. 

Decreto-Lei a.° 25/81: 

Integra nos diversos quadros da Função Pública, os 
indivíduos que se encontram a desempenhar as 
funções de membro do Governo, Secretário-Geral, 
Director-Geral ou equiparados e que não estejam 
vinculados na Administração Pública Caboverdiana. 

Decreto ri.*  26/81: 

Cria alguns lugares no quadro de pessoal do Minis-
tério do Desenvolvimento Rural. 

Decreto n.° 27/81: 

Cria alguns lugares no quadro de pessoal da Direcção-
-Geral das Obras Públicas. 

MINISTÉRIO DA 000RDENAÇAO ECONÓMICA 

Portaria IL°  7-A/81: 

Põe sob a administração da 11TBASE E.P., a linha 
de costagm que integra os cais de pesca n.° 9, 10 
e 11, no Porto Grande de S. Vicente. 

Decreto-Lei fl.° 24181 

de 11 de Fevereiro 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 15.0  da hei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, para 
valer conto lei, o9eguintle: 

Artigo i.°  O preço devido pela conipra e venda de 
imóveis situados no país será depositado no Banco de 
Cabo Verde à ordem do vendedor, antes da celebração 
da escritura pública, sempre que o vendedor seja de na-
cionalidade estrangeira ou tenha domicílio no estrangeiro. 

Art. 2.0  Na scri±ura pública referida rio artigo anterior 

deverá fazer-se referência à data, à importância e ao nú-
mero de depósito bancário, sob pena de nulidade, de escri-
tura pública. 

Art. 3.o Incorrerão em pena e multa de 1 000$ a 5 000$, 
além de sanção disciplinar, os funcibnários que transgre-
diremo disposto rio presiente decreto-lei. 

Art. 4.0  Este Decreto-Lei entra imediatamente ciii vigor. 

Visto  e aprovado em Co'nselho de Ministrios. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva—Carlos Rels 
- Hercglano Viezro-_-. Joõo Pereira Silva - Silvno Lima  
- David Hopifer A Imada - Ireneu  Gomes. 

Pro8nu1gado em 17 de Dezembro de 1980. 

Publique-se. 
O Priesidnte da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Para ser presente à As&embleia Nacional Popular. 
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Decreto-Lei n.° 25/81 

de 11 de Fevereiro 

No uso da facüldãdê éonkrida pelo n.° 4 do artigo 15.° 
da Lei sobre a Organização Política do ado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, para 
valer corno lei, o seguinte: 

Artigo i °  Os indivíduos que)  à data da entrada em 
vlgcir do 1iêciieto4.ei ri.° i52//9. (1 i dê Dêzembro, 
se onm a desemjiêhhat as funçõês dr séinetário- 
-gerál)  didt6r-gerai ou quirado  jibderão er inte-
gradós níi hretr.s q*iads dá Funçb Pública, desde 
quê o rêt4&eifá, em cátoria tio ini-ior à drrespon-
dente à letra F da Tabela da Função Pública. 

Àrt. 2. Para efeitos de Integração de'em ter-se em 
conta o cargo ou os cargos desempenhados desde a Inde-
pendência Nacional, as habilitações, literárias e a anti-
guidade na Função Pública. 

Art. É da coflpetênca do Pr1miroMiflistiO a 
integração tferida neste diploÉra e não carece de ((VIStO)) 
do Tribunal Administrativo e de Contas. 

Visto e aptodd effi Corilho de Mi&trõs. 

Pedro pires - Silviflo da Luz - Osva ido Lopes da Silva 
—Honório Chantre Fortes—Júlio César de Carvalho-
Carlos Reis - Herculaho Véifú —Silvjno Liffia - I.iIfjid 

Hopffer A imada - Irëheu Gorfles. 
Promulgado em 24 de Janeiro de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente da República, AR1STIDLS MARIA 
PEREIRA 

Para ser pre*ntio à Assembleia Nacional Popular 

Decreto n.° 26/81 

de 11 de Fevereiro 

No, ii.4ó da facüldade co'ílfetida êki it° 4 do attgi) 5.° 
da Lei So&é a Oigauizáçàó Põlitica do Fftadb, de 5 dê 
Julho dê ígIS, o Gover1i decreta ê eu prulgo o se-
guinte: 

Artigo 1.0  No quadro do Minitério do Desêhvolv'-
menti) Rural ção êrlàdes lllãjs os sejiidtês luars: 

6) Nó Gabifiêhè dá foiftià Agrária: 

1 Director ... ... ... ... ... ... ... ... C 

b) Na Íiiicção-GErat dê Agricultura e Pêcijárta: 

2 D\rectores de serviço............. ... C 

c) Na )irecção-Gera.l da Conservação e Aproveita-
mento de Recursos Naturais: 

3 Jetorès dé serviço ... ... ... ... ... C 

Art. 2.o  Ésté ÏT)êrtto ëíltrá ilfiediatámentê ém vigor e 
p~ êIitos á partir dê 1 dê jàlleiró de 101. 

Pedro Pires .'.-. Tbão Pereira SUva 

Pro'mulgadõ ém j  dê Fêvéreitb & i98 1. 

Publique-Se. 

O piiesidente da República, ARISTIDES MARtA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 27/81 

de 11 de Fevereiro 

No uso da faculdade cortfërida elo 11.0 3 do artigo 15.0 

da Lei sobre a Organização Política do Estado de 5 de 
Julho de 1975. o Governo decreta e eu promulgo o Se-
guinte: 

Artigo 1 .'  Sãd êtládas tio quadro do peSSt1.1 da Diret-
éi.Qetál das Obtas Púhlic OS scgtiin:e lugares:  

1 Fiei de 1.1  êlasse —tfra N. 
2 Èjéi§ de 2.1  claSse - Íjétra Q. 

Art. 2.0  O presente decreto entra em vigor e produz 
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1981. 

Pedro pires-Osvaldo Lopes çlo Silva - Silvino Lima. 

Promulgado em 1 1 de Fev'êreiro de 198!. 

P u bV que-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Portaria n.° 7-A/8i 

de 11 de Fevereiro 

A promoção do porto de S. Vicente corno base interna-
cional de pesca recoimêrida, a toorden.ação de vários ia-
fraestruturaa de pesca por ui1J.a s5 entidade, de forma a 
viabilizar uma política de preços competitiva com os por-
tos vizinhos. 

Tndo em atenção que existe já urna empresa, a IN 
TERBASE E, P., que iúattlaliza Sã upaço atra- 
vés da gesfão de alguns sectores que intêgram esê ramo 
de exploração; 

Casiderando ainda as perspectivas dê desenvolvimento 
do Porto Grande, que se prevê a médio prazo; 

Nos termos da Decisão com Folrçu de Lei . n.*  1/75, de 
r de julho de 1975, manda o Govierno, pelos ministros 

da Coordenação' Económica e dos Transportes e Comuni-
cações o seguintie: 

Artigo i °  Passam a estar sob a administração da IN 
TERBASE E. P., sem preju1z0 da acção da l)iieêçãd-Ge-
ral da Marinha e Portos, como autoridade marítima e 
portuária e nas mesmas condições em que vem sendo 
explorada pela JAP, a linha de acostagem que Integra 
Os cais de plesca fl.° 9, 10 e 11 e bem assim a área dos 
terrplenos adjacente à mesma linha, com a ?upërfície 
de 24 600 tu2, no Porto Grande de S. Vicente. 

Art. 2.°  Este diploima emita imêdiatãúknte em vigor. 

Praia, 24 de Janeiro de iq8,.—O Ministro da Coorde-
nação Económica;  Osvaldo LOPs da Silv4, 

O Ministro dos Transportes e Comunicações, Herculano 
Vieira. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


